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SALÁRIO-MATERNIDADE - INCONSTITUCIONALIDADE DA INCIDÊNCIA
DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA

No dia 04/08/2020, o Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a inconstitucionalidade da incidência de contribuição
previdenciária sobre o salário-maternidade.

“ ... Diante do exposto, considerando os argumentos formal e material, dou provimento ao recurso extraordinário, para declarar,
incidentalmente, a inconstitucionalidade da incidência de contribuição previdenciária sobre o salário-maternidade, prevista no
art. 28, § 2º, da Lei nº 8.212/91, e a parte final do seu § 9º, alínea a, em que se lê `salvo o salário-maternidade`, e proponho a
fixação da seguinte tese: ´É inconstitucional a incidência da contribuição previdenciária a cargo do empregador sobre o salário-
maternidade.”

Segundo a maioria do Plenário, a parcela não é contraprestação ao trabalho e, portanto, não pode compor a base de cálculo.

Receita Federal do Brasil

No dia 12/08/2020, a Receita Federal do Brasil divulgou uma nota em seu site*, informando que a decisão plenária do STF no
julgamento do RE 576967 será submetida à sistemática de que trata o art. 19 da Lei nº 10.522/2002. Assim, até que haja a
manifestação da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, a decisão do RE 576967 possui efeito apenas entre as partes.

Portanto, essa decisão do STF não é auto aplicável para todas as empresas, por enquanto.

(*) https://www.gov.br/esocial/pt-br/noticias/receita-federal/nota-sobre-a-decisao-do-stf-a-respeito-da-nao-incidencia-de-contribuicao-
previdenciaria-sobre-salario-maternidade
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FGTS - COBRANÇA DA DÍVIDA ATIVA
PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL (PGFN)

A Resolução nº 974, de 11/08/20, DOU de 12/08/20, do Conselho Curador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço,
autorizou a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) a celebrar transação individual ou por adesão na
cobrança da dívida ativa do FGTS, nos termos da Lei nº 13.988, de 14 de abril de 2020, observados os limites e
condições estabelecidas. Na íntegra:

O Conselho Curador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, com base no inciso IX do art. 5ª da Lei nº 8.036, de 11 de
maio de 1990, no inciso VIII do art. 64 do Regulamento Consolidado do FGTS, aprovado pelo Decreto nº 99.684, de 8 de
novembro de 1990, e na alínea "b", do inciso II do caput do art. 5°, da Lei nº 13.988, de 14 de abril de 2020, resolve:

Art. 1º - Esta Resolução dispõe sobre a autorização à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) para celebração de
transação individual ou por adesão na cobrança da dívida ativa do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).

Art. 2º - Fica a PGFN autorizada a realizar acordos de transação resolutiva de litígio, envolvendo concessão de descontos,
sobre débitos inscritos na dívida ativa do FGTS, de forma individual ou por adesão, observados os termos da Lei nº 13.988, de
14 de abril de 2020, da regulamentação expedida pelo órgão no que diz respeito à transação na cobrança da dívida ativa da
União, bem como os limites estabelecidos nesta Resolução.

Art. 3º - Os descontos a serem ofertados somente poderão incidir sobre os valores devidos ao FGTS, sendo vedada, portanto,
a redução de valores devidos aos trabalhadores.

Art. 4º - Nos casos de acordo de transação individual ou por adesão que envolvam parcelamento, caberá ao Agente Operador,
após formalização do acordo pela PGFN, realizar o cadastro e a emissão de parcelas nos seus sistemas de controle.

§ 1º - O parcelamento concedido no bojo de transação formalizada pela PGFN somente poderá ter os descontos nos limites
definidos pelo art. 3º desta Resolução e deverá ter o pagamento dos débitos de contribuição de FGTS rescisório já na primeira
parcela.

§ 2º - O parcelamento concedido no bojo de transação formalizada pela PGFN obedecerá ainda às regras estabelecidas nos
incisos III, do art. 2º, incisos VI e VII, e §§5º e 6º do art. 5º; e na integralidade dos artigos 7º e 8º, todos do Anexo I da
Resolução CCFGTS nº 940, de 2019.

§ 3º - O saldo remanescente de débitos incluídos em acordo de transação formalizado pela PGFN que venha a ser rescindido
poderá ser objeto de reparcelamento, na forma do art. 9º da Resolução CCFGTS nº 940, de 2019.

§ 4º - As condições previstas nesta Resolução, em nenhuma hipótese, serão cumulativas com a prevista pelas Resolução
CCFGTS nº 587, de 2008, e Resolução CCFGTS nº 961, de 2020.

§ 5º - A rescisão do parcelamento concedido no bojo de transação formalizada pela PGFN implicará o afastamento dos
benefícios concedidos e o restabelecimento da cobrança integral das dívidas, deduzidos os valores já pagos, sem prejuízo de
outras consequências previstas no edital da PGFN ou no termo de transação individual.

Art. 5º - A proposta de transação também estará condicionada à assunção, pelo devedor, do compromisso de proceder à
individualização dos valores recolhidos, nas contas vinculadas dos respectivos trabalhadores, tal como determina o caput do
art. 15 da Lei nº 8.036, de 1990.

§ 1º - O procedimento de individualização pelo devedor deve ocorrer nos sistemas do Agente Operador, dentro do prazo
máximo de 30 dias, contados de cada guia efetivamente recolhida no bojo de transação formalizada.

§ 2º - O procedimento de individualização, pelo devedor, dos valores recolhidos no bojo da transação, deverá observar os
valores que tenham sido apurados e lançados, de forma individualizada, pela autoridade competente, com os acréscimos
legais incidentes pela inadimplência.
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§ 3º - O procedimento de individualização, pelo devedor, dos valores recolhidos no bojo da transação, deve priorizar o
pagamento de débitos mais antigos inscritos em dívida ativa.

§ 4º - A não individualização de valores recolhidos no bojo de transações firmadas pela PGFN, prevista no caput e nos
parágrafos anteriores, implicará na rescisão da transação firmada para os casos de débitos que tenham sido constituídos com
esse atributo.

Art. 6º - A transação será formalizada pela PGFN, nos mesmos termos da regulamentação aplicável à dívida ativa da União,
inclusive nos casos em que a cobrança judicial da dívida ativa do FGTS esteja abrangida pela delegação na representação
judicial de que trata o Convênio PGFN/CAIXA nº 01, de dezembro de 2019.

Art. 7º - Os acordos de transação de débitos de FGTS inscritos em dívida ativa realizados pela PGFN deverão ser divulgados
em seu sítio na internet, assim como no sítio do FGTS, ressalvadas informações protegidas por sigilo.

Art. 8º - O Agente Operador providenciará os procedimentos operacionais para a execução do consignado nos artigos 4º e 5º
desta Resolução, no prazo de até 30 (trinta) dias.

Art. 9º - A PGFN deverá apresentar anualmente ao Conselho Curador os resultados obtidos com os acordos de transação
realizados.

Art. 10 - Esta Resolução entra em vigor no dia 1º de setembro de 2020.

JULIO CESAR COSTA PINTO
Presidente do Conselho Curador

INSS - SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA PARA AGOSTO/2020

A Portaria nº 18.791, de 07/08/20, DOU de 13/08/20, da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da
Economia, fixou a nova tabela de atualização monetária dos salários-de-contribuição para a apuração do salário-de-
benefício (aposentadoria, auxílio-doença, etc.) no respectivo mês. A respectiva tabela já está disponibilizada no site
http://www.previdencia.gov.br.

O Salário-de-benefício é o valor básico utilizado para cálculo da renda mensal dos benefícios de prestação continuada,
inclusive os regidos por normas especiais, exceto o salário-família, a pensão por morte, o salário-maternidade e os
demais benefícios de legislação especial.

Na íntegra:

O Secretário Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia, no uso de suas atribuições e tendo em vista a
delegação de competência de que trata a Portaria GME n° 117, de 26 de março de 2019, publicada no DOU de 27 de março
de 2019, seção 1, página 9, resolve:

Art. 1º - Estabelecer que, para o mês de agosto de 2020, os fatores de atualização:

I - das contribuições vertidas de janeiro de 1967 a junho de 1975, para fins de cálculo do pecúlio (dupla cota) correspondente,
serão apurados mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,000000 - utilizando-se a Taxa Referencial - TR do mês
de julho de 2020;
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II - das contribuições vertidas de julho de 1975 a julho de 1991, para fins de cálculo de pecúlio (simples), serão apurados
mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,003300 - utilizando-se a Taxa Referencial - TR do mês de julho de 2020
mais juros;

III - das contribuições vertidas a partir de agosto de 1991, para fins de cálculo de pecúlio (novo), serão apurados mediante a
aplicação do índice de reajustamento de 1,000000 - utilizando-se a Taxa Referencial - TR do mês de julho de 2020; e

IV - dos salários-de-contribuição, para fins de concessão de benefícios no âmbito de Acordos Internacionais, serão apurados
mediante a aplicação do índice de 1,004400.

Art. 2º - A atualização monetária dos salários-de-contribuição para a apuração do salário-de-benefício, de que trata o art. 33 do
Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, e a atualização monetária
das parcelas relativas aos benefícios pagos com atraso, de que trata o art. 175 do referido Regulamento, no mês de agosto de
2020, será efetuada mediante a aplicação do índice de 1,004400.

Art. 3º - A atualização de que tratam os §§ 2º a 5º do art. 154 do RPS, será efetuada com base no mesmo índice a que se
refere o art. 2º.

Art. 4º - Se após a atualização monetária dos valores de que tratam os §§ 2º a 5º do art. 154 e o art. 175 do RPS, os valores
devidos forem inferiores ao valor original da dívida, deverão ser mantidos os valores originais.

Art. 5º - As respectivas tabelas com os fatores de atualização, mês a mês, encontram-se na rede mundial de computadores,
no sítio https://www.gov.br/previdencia/pt-br/assuntos/previdencia-social, página "Legislação da Previdência Social".

Art. 6º - O Ministério da Economia, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e a Empresa de Tecnologia e Informações da
Previdência - DATAPREV adotarão as providências necessárias ao cumprimento do disposto nesta Portaria.

Art. 7º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

BRUNO BIANCO LEAL


